DECRETO Nº. 411/2024 – DE 20 DE AGOSTO DE 2024.



DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO ART. 7º, IV, ALINEA ‘A’ DA LEI Nº 2.964/2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de sua competência privativa que lhe confere o Art. 65, inc. IX, da Lei Orgânica Municipal e, 

Considerando a Lei Municipal nº 2.964/2021, que institui no Art. 7° os incentivos ou estímulos concedidos pelo Município a empresas instaladas no Município, pelo inciso VI existe a possibilidade do incentivo econômico para custei de uma porcentagem de aluguel ou valores correspondentes aos juros anuais de financiamento pagos pelas pessoas jurídicas às instituições financeiras credenciadas ao Banco Central do Brasil.

Considerando que o Art. 12, §5, da Lei Municipal nº 2.964/2021, prevê a quantidade de empregados será determinante para a quantificação da porcentagem mencionada no artigo 7º, inciso IV, da presente Lei.

Considerando o Art. 13, da Lei Municipal nº 2.964/2021, que disciplina que o percentual indicado no artigo 7º, inciso IV, será definido mediante regulamentação própria, através de Decreto.


DECRETA:

Art. 1º Este Decreto regulamenta o procedimento e o percentual previsto no artigo 7º, inciso IV, alínea “a”, Lei Municipal nº 2.964/2021.

Art. 2º Os documentos que devem ser entregues, junto ao pedido de incentivo, deve seguir o rol estipulado no artigo 12, da Lei Municipal nº 2.964/2021.

Art. 3º A quantidade de empregados de cada empresa será o critério determinante para a quantificação do percentual estabelecido no artigo 7º, inciso IV, alínea a, da Lei Municipal nº 2.964/2021.

Art. 4º Para a obtenção do auxílio de custeio de até 100% (cem por cento) valor do aluguel, quando o interessado estabelecer suas atividades empresariais em imóvel alugado, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, o processo de solicitação e concessão obedecerão aos critérios a seguir estabelecidos:

§ 1º Para obter os benefícios previstos no caput deste artigo, o empresário deverá comprovar à geração e manutenção de empregos:
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§ 2º O valor a ser pago a título de aluguel será calculado com base na tabela acima. Empresas com o número mínimo de funcionários (estabelecido na segunda coluna) estarão aptas para o recebimento de 100% (cem por cento) do valor do aluguel, limitado ao montante de dos valores estabelecidos na primeira coluna, da tabela acima.

I – Para fazer jus ao benefício a empresa deve ter ao menos número de funcionários que seja superior a 50% ao estipulado na segunda coluna da tabela do §1º.

II - Para empresas que possuam números de funcionários inferior ao estipulado na tabela do §1º, o valor do aluguel será calculado proporcionalmente ao número de empregados, considerando o percentual correspondente conforme a tabela mencionada, realizando uma regra de três simples.

III - Em caso de redução ou aumento do quadro de funcionários, durante o incentivo, será realização de novo calculo para atualizar o valor que será repassado daquele mês em diante.

Art. 5º. A empresa beneficiada não poderá cessar voluntariamente suas atividades, nem reduzir o seu quadro de empregados em percentual superior a 50% (cinquenta por cento) ao mínimo correspondente à segunda coluna da tabela do §1º, nem transferir sua sede para outro Município, durante o incentivo, sob pena de ressarcimento dos benefícios, já repassados.

Art. 6º Para efeito deste Decreto, considera-se empregado todo aquele que mantenha vínculo empregatício direto com a empresa, conforme definido na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), através da DCTFWeb, ou outro documento que vier o substituir. 

Art. 7º A quantidade de empregados devidamente registrados pela Empresa deverá ser demonstrada documentalmente pela Empresa ao solicitar o incentivo econômico junto à Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo e, posteriormente, mensalmente durante o período de fruição do referido incentivo.

Art. 8º Os incentivos serão pagos diretamente ao proprietário do imóvel alugado.

Art. 9º Após a aprovação do incentivo será emitido Termo de Incentivo a ser firmado entre o Município e a empresa beneficiada, que regulará questões pontuais e específicas de cada caso. 

Art. 10 As despesas decorrentes da execução do presente correrão por conta do orçamento municipal.

Art. 11 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.



Gabinete do Executivo Municipal, em 21 de agosto de 2024.




SILVANO DE PARIZ
Prefeito Municipal

Registrado e Publicado
Em ___/___/2024.
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Valor de Aluguel número mínimo de funcionários para receber 100% do valor do Aluguel 

Até R$ 10.000,00 10

De R$ 10.001,00 a R$ 15.000,00 20

De R$ 15.001,00 a R$ 20.000,00 30


